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ANEXO I - Trabalhos realizados no âmbito das Áreas Temáticas 

 

Plano de implementação 

AT INVESTIGAÇÃO E INOVAÇÃO 
Breve descrição dos trabalhos realizados Produtos finais 

Observações/Justificações de 
falta de desenvolvimento da ação 

1) Mapeamento das atividades e 
financiamento de Investigação e Inovação 
em adaptação às Alterações Climáticas, 
bem como de oportunidades de 
Cooperação internacional 

Foram mapeados os financiamentos atribuídos pela FCT entre 
2010 e 2016 para a Investigação no domínio das Alterações 
Climáticas (não apenas em adaptação) para efeitos da 7ª 
Comunicação Nacional à UNFCCC (final 2017). Foram elencados na 
mesma ocasião os diferentes programas de Cooperação 
Internacional em Investigação no domínio das Alterações 
Climáticas, nomeadamente com Países em desenvolvimento 

“7th National 
Communication to the 
United Nations 
Framework Convention 
on Climate Change”, 
Capítulo 8 
Disponível aqui 

 

2) Levantamento das prioridades de 
investigação, inovação e demonstração 
em adaptação, modelação clima e 
oceanos 

Estão em curso os trabalhos da Agenda temática de Investigação e 
Inovação em Alterações Climáticas (Painel Científico da ENAAC, 
FCT e APA), que identificará as prioridades nacionais de 
investigação e inovação até 2030 

Em curso Trabalhos iniciaram após a 
publicação do Despacho n.º 
7876/2018 de constituição do 
Painel Científico da ENAAC, em 
setembro de 2017. Prevê-se que a 
Agenda esteja finalizada no início 
de 2019. 

3) Propor programa de financiamento em 
investigação na área da adaptação 
suportado pelos resultados da linha de 
ação II1-2 

Linha de ação não iniciada Só em 2019 Necessita da conclusão dos 
trabalhos Agenda temática de 
Investigação e Inovação em 
Alterações Climáticas 

4) Promover junto dos agentes os 
instrumentos de financiamento dos 
programas LIFE e H2020 (incluindo a ERA-
NET dos Serviços Climáticos “ERA4CS”). 

Durante o período 2017-2018 foram realizadas pelo Gabinete de 
Promoção do Programa-Quadro da FCT 12 sessões de divulgação 
dos instrumentos de financiamento do Programa Horizonte 2020 
(vertentes Ação Climática, Bioeconomia, e Energia), bem como 2 
sessões sobre os Programas H2020 e LIFE coorganizados pelo 
GPPQ e APA.  No mesmo período foram realizadas 33 sessões de 
informação e esclarecimentos sobre o Programa LIFE no âmbito do 
Projeto LIFE de Capacitação Nacional - LIFE14 CAP/PT/000004 (APA 
e parceiros).  

Podem ser consultados 
os Programas dos 
eventos aqui: 
Horizonte 2020 / 
Programa LIFE 

 

5) Acompanhamento das atividades dos 
projetos internacionais de investigação 
na área da adaptação com parceiros 
portugueses (e.g. projetos BASE, 

No âmbito do Horizonte 2020, o GPPQ elaborou uma brochura 
com todos os projetos financiados pelo Desafio Societal Ação 
Climática. Esta análise será complementada com uma análise 
detalhada em todos os programas do Horizonte 2020. 

A brochura com a 
identificação dos 
projetos Horizonte 
2020 financiados no 
âmbito do Desafio 

 

 

http://unfccc.int/files/national_reports/annex_i_natcom_/application/pdf/28410365_portugal-nc7-1-pt7cn3brfinal.pdf
http://www.gppq.fct.pt/h2020/eventos.php
https://life.apambiente.pt/documentos
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IMPRESSIONS, BINGO e PLACARD – 
H2020)  

No período 2017-2018 a APA participou ainda nos seguintes 
eventos dos projetos: 

 05/05/2017 Lisboa-Resiliência e Adaptação a Alterações 
Climáticas (Lisboa, Projeto Resccue) 

 13-14/09/2017 3º workshop do caso estudo ibérico (Cáceres, 
Projeto IMPRESSIONS) 

 24/10/2017 Workshop Joining forces: CCA & DRR (Bruxelas, 
Projeto PLACARD) 

Nota: o projeto BASE foi concluído antes do período em análise 
(2017-2018). 

Societal Ação Climática 
pode ser consultada 
aqui 
 

6) Workshop de interação entre 
representantes dos Projetos H2020 e 
LIFE, bem como participantes na ERA4CS, 
com a ENAAC para discussão da 
participação de Portugal em redes 
internacionais de I&I 

Em fase de planeamento   

 
  

http://www.gppq.fct.pt/h2020/_docs/brochuras/env/projetos_pt_h2020_ambiente_2014-2017.pdf
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Plano de implementação 

AT FINANCIAR E IMPLEMENTAR A 
ADAPTAÇÃO 

Breve descrição dos trabalhos realizados Produtos finais 
Observações/Justificações de 

falta de desenvolvimento da ação 

1) Cooperar com a AG POSEUR na 
definição dos indicadores, critérios de 
seleção e avisos para candidaturas 
relativas à adaptação 

No período em questão, a APA colaborou na preparação do Aviso 
POSEUR-08-2017-20 e respetiva grelha de avaliação dedicado a 
“ações imateriais - Produção de informação e conhecimento 
(cartografia) e ações de comunicação e sensibilização sobre riscos 
associados às alterações climáticas”. No contexto da aferição da 
elegibilidade das candidaturas, a APA emitiu pareceres a assegurar 
a confirmação da orientação das operações para a adaptação às 
alterações climáticas. 
A APA colaborou ainda na preparação de outro Aviso, que não 
chegou a ser publicado, dedicado à promoção de um projeto 
integrado de demonstração em matéria de adaptação e 
disseminação de boas práticas. 

Aviso POSEUR-08-
2017-20 

  

2) Propor programa de financiamento 
em investigação na área da adaptação 
suportado pelos resultados da linha de 
ação II1-1 

Linha de ação não iniciada Só em 2019 

Necessita da conclusão dos 
trabalhos Agenda temática de 
Investigação e Inovação em 
Alterações Climáticas 

3) Propor termos de referência de 
programas de candidaturas de projetos 
de adaptação a ser financiado por fontes 
de financiamento a identificar (nacionais 
ou comunitárias) 

Em articulação com o GC ENAAC, foi preparado o 1º aviso do 
Fundo Ambiental dedicado à adaptação às alterações climáticas 
(Aviso n.º 2434/2018). 
Encontra-se também em curso a elaboração do Programa de Ação 
para as Alterações Climáticas (P-3AC) que esteve em processo de 
consulta pública até 28/11/2018. Para além de visar a mobilização 
dos atuais instrumentos de financiamento para projetos de 
adaptação, este Programa pretende também apoiar os exercícios 
de definição de instrumentos de financiamento, no sentido de 
orientar a implementação de ações de carácter mais estrutural que 
contribuam para reduzir a vulnerabilidade do território e da 
economia aos impactos das alterações climáticas. 
Encontra-se também em fase de conceção o Programa "Ambiente, 
Alterações Climáticas e Economia de Baixo Carbono" no âmbito 
dos EEA Grants 2014-2021 que contará com a APA enquanto 
promotora de dois projetos de adaptação às alterações climáticas. 
 

Aviso n.º 2434/2018 
 
Programa de Ação para 
Adaptação às 
Alterações Climáticas 
(versão para Consulta 
pública) 

 

https://poseur.portugal2020.pt/pt/candidaturas/avisos/poseur-08-2017-20-aviso-concurso-para-a%C3%A7%C3%B5es-imateriais-produ%C3%A7%C3%A3o-de-informa%C3%A7%C3%A3o-e-conhecimento-cartografia-e-a%C3%A7%C3%B5es-de-comunica%C3%A7%C3%A3o-e-sensibiliza%C3%A7%C3%A3o-sobre-riscos-associados-%C3%A0s-altera%C3%A7%C3%B5es-clim%C3%A1ticas/
https://poseur.portugal2020.pt/pt/candidaturas/avisos/poseur-08-2017-20-aviso-concurso-para-a%C3%A7%C3%B5es-imateriais-produ%C3%A7%C3%A3o-de-informa%C3%A7%C3%A3o-e-conhecimento-cartografia-e-a%C3%A7%C3%B5es-de-comunica%C3%A7%C3%A3o-e-sensibiliza%C3%A7%C3%A3o-sobre-riscos-associados-%C3%A0s-altera%C3%A7%C3%B5es-clim%C3%A1ticas/
https://dre.pt/pesquisa/-/search/114735619/details/normal?l=1
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
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4) Acompanhar a implementação dos 
projetos AdaPT 

Três dos oito projetos tiveram execução e acompanhamento da 
APA durante o ano de 2017: Portal do Clima, SOWAMO - Semear 
Água na Montanha de Monchique (seminário final), e 
Clima@EduMedia - Aprender através dos Média Escolares (reunião 
de acompanhamento e seminário final). 
Em 2017 foram também elaborados os relatórios de avaliação dos 
projetos AdaPT onde foram revistas as suas atividades e produtos 
finais (exceção do projeto adaptIS em que a elaboração do 
relatório de avaliação decorreu em 2016). 

    

5) Cooperar com a AG POSEUR na 
monitorização dos indicadores do 
Programa, designadamente o indicador 
de resultado 

Em 2017/2018 realizou-se um inquérito endereçado: 1) às 
entidades que constituem o Grupo de Coordenação da ENAAC, 2) 
às Regiões Autónomas, 3) às Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional, 4) às Comunidades Intermunicipais, e 
5) aos municípios. Este exercício contou com 185 respostas para 
efeitos de monitorização do indicador de resultado da prioridade 
de investimento 5.1 do POSEUR, “nível de implementação de 
medidas de adaptação às alterações climáticas decorrentes de 
estratégias e planos”. 

Relatório final  
Disponível no Anexo 
XIV 

  

6) Contributo para o reporte sobre as 
atividades de adaptação à UNFCCC (7ª 
Comunicação Nacional e 3º Rel.Bianual) 

A 7ª Comunicação Nacional submetida em finais de 2017 contou 
com os contributos dos grupos de trabalho setoriais para descrição 
das suas atividades. 
O 3º Rel.Bianual foi submetido como anexo da 7CN. Nele foi 
disponibilizada a informação sobre Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento (APD) com base no CRS (Creditor Reporting 
System) do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD9/OCDE e 
incluindo qualificação da APD de acordo com a aplicação do 
marcador do Rio, adaptação às alterações climáticas. 

7ª Comunicação 
Nacional 

  

7) Atualizar reporte dos 
desenvolvimentos nacionais em matéria 
de adaptação no âmbito do exercício EU 
Scoreboard 

A ficha de Portugal com o adaptation preparedness scoreboard foi 
atualizada em 2017 pela APA tendo sido posteriormente revista no 
âmbito dos trabalhos de avaliação da Estratégia Europeia de 
Adaptação pela Comissão Europeia. 
Organização e participação das sessões no âmbito da visita do 
representante Max Linden em 9/2/2017 na APA para auscultar 
stakeholders dos E-M relativamente à implementação das 
Estratégias Nacionais de Adaptação e ao processo de avaliação da 
Estratégia Europeia 

SWD(2018) 460 - 
Adaptation 
preparedness 
scoreboard Country 
fiches, p. 529 

  

  

http://unfccc.int/files/national_reports/annex_i_natcom_/application/pdf/28410365_portugal-nc7-1-pt7cn3brfinal.pdf
http://unfccc.int/files/national_reports/annex_i_natcom_/application/pdf/28410365_portugal-nc7-1-pt7cn3brfinal.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=SWD:2018:460:FIN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=SWD:2018:460:FIN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=SWD:2018:460:FIN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=SWD:2018:460:FIN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=SWD:2018:460:FIN
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Plano de implementação 

AT COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
Breve descrição dos trabalhos realizados Produtos finais 

Observações/Justificações de 

falta de desenvolvimento da ação 

1) Contributo para o relatório bianual a 

elaborar no âmbito da RCM nº 82/2010 de 

4 de novembro, relativa à Coerência de 

Políticas para o Desenvolvimento (CPD) 

Encontra-se em processo de recolha de elementos para 

elaboração de relatório. 

  

2) Contributo para o reporte bianual da 

UE no âmbito da CPD 

Não foi feito relatório por iniciativa da UE  A própria EU ao repensar todo o 

processo decidiu não elaborar o 

relatório previsto para 2017. Vai 

ser apenas produzido relatório em 

2019. 

3) Contributo para o relatório da OCDE 

relativo à CPD (anual). 

Foram enviados contributos à OCDE, nomeadamente através de 

resposta ao questionário. 

  

4) Participar no projeto LIFESHARA - 

Sharing Awareness and Governance of 

Adaptation to Climate Change in Spain, 

que entre outras ações prevê o 

estabelecimento de um sistema de 

cooperação ibérica entre as Unidades de 

Adaptação às alterações climáticas de 

Espanha e Portugal para identificação de 

riscos, vulnerabilidades, prioridades e 

ações comuns 

Atividades do projeto LIFESHARA: 

 No dia 7/11/2018 teve lugar na APA a segunda reunião de 

cooperação bilateral Espanha-Portugal sobre adaptação às 

alterações climáticas, para analisar vários assuntos como: 

mecanismos de financiamento, organização do segundo 

seminário transfronteiriço em 2019, organização da conferência 

Ibérica do programa em 2020, participação na ECCA 2019 e 

análise do progresso do projeto. 

 A equipa da APA participou nas reuniões do Comité de gestão 

do projeto de 23/03/2017, 18/05/2017, 27/06/2017, 

19/10/2017, 30/01/2018 e 14/06/2018, via Skype. 

 Nos dias 21-22/05/2018, em Évora, a APA organizou um 

workshop sobre adaptação às alterações climáticas na gestão 

da água no contexto ibérico, em articulação com Espanha, 

workshop destinado a cerca de 50 participantes, com os 

objetivos de refletir sobre os desafios da adaptação às 

alterações climáticas, em particular na gestão de bacias 

compartilhadas entre Espanha e Portugal, apresentar os 

progressos realizados em Portugal e em Espanha na elaboração 

de cenários climáticos e sua integração no planeamento de 

recursos hídrico e apresentar vários projetos de avaliação e de 

LIFESHARA - Eventos  

http://lifeshara.es/es/avances/eventos?_ga=2.65438824.796627951.1545844955-2111887798.1543492531
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adaptação relacionados com recursos hídricos de interesse 

comum. 

 No dia 19/12/2017, em Madrid, a APA participou na primeira 

reunião de cooperação bilateral Espanha-Portugal sobre 

adaptação às alterações climáticas, para a identificação de 

riscos, vulnerabilidades, prioridades e ações comuns. 

5) Acompanhar as atividades relacionadas 

com Adaptação promovidas pela Agência 

Europeia do Ambiente, nomeadamente 

no âmbito da rede EIONET. 

Participação nas reuniões: 

 21-22/6/2017 – A APA participou na “11th EIONET workshop on 

Climate Change Impacts, Vulnerability and Adaptation”. 

 5-6/6/2018 – A APA participou na “Expert meeting on national 

climate change vulnerability and risk assessments”. 

 6-7/6/2018 – A APA participou na “2018 Eionet Workshop on 

Climate Change Impacts, Vulnerability and Adaptation”. 

  

6) Acompanhar o Grupo de Peritos da CE 

sobre Alterações Climáticas e 

Desenvolvimento. 

O Instituto Camões participou na 5ª reunião que teve lugar em 

Bruxelas dia 24/10/2018 

 Não foi possível participar em 

sessões anteriores devido a 

restrições orçamentais. 

7) Promover as relações bilaterais com a 

Noruega, Islândia e Liechtenstein no 

âmbito do Programa AdaPT 

No que respeita a relações bilaterais e ações complementares a 

conferência Final do Programa AdaPT teve lugar nos dias 29 e 30 

de novembro de 2017 e beneficiou da participação do DSB-

Proteção Civil Norueguesa, parceiro da APA no programa AdaPT, e 

do município de Sandnes na mesa redonda sobre “Coordenação 

vertical e integração da adaptação no ordenamento do território”, 

bem como do Instituto de Meteorologia Norueguês e do Portal do 

Clima da Letónia na mesa redonda “Comunicação e divulgação: 

Cenários climáticos” e ainda do projeto Blue Schools da Eslováquia 

na mesa redonda sobre “Comunicação e divulgação das alterações 

climáticas aos níveis escolares”. 

  

8) Reportar à Comissão Europeia as 

atividades em matéria de apoio ao 

desenvolvimento relativas à adaptação 

(artigo 16.º do MMR) 

Disponibilização de informação sobre Ajuda Pública ao 

Desenvolvimento (APD) com base no CRS (Creditor Reporting 

System) do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD9/OCDE e 

incluindo qualificação da APD de acordo com a aplicação do 

marcador do Rio, adaptação às alterações climáticas.  

Reporte no âmbito do 

Art.16º do MMR 

Necessidade de melhoria na 

aplicação dos Marcadores do Rio 

relativos às alterações Climáticas. 

Reforço dos mecanismos de 

coordenação interna 

relativamente ao reporte do 

financiamento clima. 

http://cdr.eionet.europa.eu/pt/eu/mmr/art16_finance/envw5j0xa/
http://cdr.eionet.europa.eu/pt/eu/mmr/art16_finance/envw5j0xa/
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9) Em articulação com a ação 6 da FI4, 

contribuir para o reporte relativo ao apoio 

ao desenvolvimento em matéria de 

adaptação (7ª CN e 3ºRB) 

Disponibilização de informação sobre financiamento 

internacional, em particular Ajuda Pública ao Desenvolvimento 

com base no CRS (Creditor Reporting System) do Comité de Ajuda 

ao Desenvolvimento (CAD9/OCDE e incluindo qualificação da APD 

de acordo com a aplicação dos marcadores do Rio, mitigação e 

adaptação às alterações climáticas. 

7ª Comunicação 

Nacional 

 

10) Acompanhamento do trabalho ao 

nível da CQNUAC sobre metodologias e 

abordagens de MRV financiamento 

Participação nas 46ª, 47ª, 48ª e 49ª reunião dos órgãos 

Subsidiários da Convenção e participação nas COP 23 e 24. 

Acompanhamento em particular, dos assuntos relativos ao 

reporte do financiamento (APD) 

  

  

http://unfccc.int/files/national_reports/annex_i_natcom_/application/pdf/28410365_portugal-nc7-1-pt7cn3brfinal.pdf
http://unfccc.int/files/national_reports/annex_i_natcom_/application/pdf/28410365_portugal-nc7-1-pt7cn3brfinal.pdf
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Plano de implementação 

AT COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO 
Breve descrição dos trabalhos realizados Produtos finais 

Observações/Justificações de 
falta de desenvolvimento da ação 

1) Contributos para candidatura no 
âmbito do POSEUR para a construção de 
um Portal Nacional de Adaptação 

Linha de ação não iniciada    

2) Divulgar o Portal do Clima junto do 
público em geral e promover a sua 
atualização e desenvolvimento 
(http://www.portaldoclima.pt/)  

A divulgação do Portal do Clima junto do público foi efetuada 
através de participações em conferências/seminários/workshops, 
artigos em revistas (4) e palestras de divulgação para alunos de 
Escolas Secundárias e Universidades (15 por ano). 
Foi realizado um estágio no âmbito dos Estágios de Verão da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa em parceria com 
o IPMA sob o tema: Variabilidade e Alterações Climáticas. O 
trabalho desenvolvido durante o período do estágio focou-se 
numa análise de dados retirados do Portal do Clima para o 
conjunto de NUTs II e NUTs III. 
Foram efetuados novos desenvolvimento para atualização no 
Portal do Clima, nomeadamente, foram calculados os cenários de 
alguns parâmetros meteorológicos (temperatura, precipitação, 
radiação) ao nível de bacia hidrográfica. A disponibilização desta 
informação no Portal do Clima está prevista para o 1º trimestre de 
2019. 

Portal do Clima   

3) Promover a adição de conteúdos por 
parte das diversas partes interessadas na 
plataforma http://adaptis.uc.pt/ 

A plataforma adaptIS tem sido divulgada enquanto repositório de 
referência de medidas e casos estudo de adaptação às alterações 
climáticas. Esta ferramenta foi mencionada em relatórios-chave 
tais como: 7ª Comunicação Nacional (UNFCCC), reporte das Ações 
de Adaptação Nacionais no âmbito do artigo 15º do MMR, ficha 
de Portugal da plataforma Climate-ADAPT, bem como em 
intervenções orais enquadradas em seminários e outros eventos 
públicos. 

7ª Comunicação 
Nacional 
 
Reporte das Ações de 
Adaptação Nacionais 
no âmbito do Art.15º 
do MMR 
 
Ficha de Portugal da 
plataforma Climate-
ADAPT 

  

4) Participar nos trabalhos da conferência 
final do Programa AdaPT com 
apresentação pública dos resultados dos 
projetos financiados e nas conferências 
de fecho dos projetos 

Atividades desenvolvidas: 

 Três dos oito projetos do Programa AdaPT terminaram durante 
2017. Foram concluídos os trabalhos do projeto SOWAMO -
“Semear água na montanha de Monchique”, tendo a APA 
participado na sessão de fecho do projeto. A APA esteve 

Programa da 
conferência 
Disponível no Anexo XV 

  

http://portaldoclima.pt/
http://unfccc.int/files/national_reports/annex_i_natcom_/application/pdf/28410365_portugal-nc7-1-pt7cn3brfinal.pdf
http://unfccc.int/files/national_reports/annex_i_natcom_/application/pdf/28410365_portugal-nc7-1-pt7cn3brfinal.pdf
http://cdr.eionet.europa.eu/pt/eu/mmr/art15_adaptation/envwnou6g/PT_MMR_art15__rev2017_final.pdf
http://cdr.eionet.europa.eu/pt/eu/mmr/art15_adaptation/envwnou6g/PT_MMR_art15__rev2017_final.pdf
http://cdr.eionet.europa.eu/pt/eu/mmr/art15_adaptation/envwnou6g/PT_MMR_art15__rev2017_final.pdf
http://cdr.eionet.europa.eu/pt/eu/mmr/art15_adaptation/envwnou6g/PT_MMR_art15__rev2017_final.pdf
https://climate-adapt.eea.europa.eu/countries-regions/countries/portugal
https://climate-adapt.eea.europa.eu/countries-regions/countries/portugal
https://climate-adapt.eea.europa.eu/countries-regions/countries/portugal
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presente na sessão de fecho do projeto Clima@EduMedia -
“Alterações Climáticas: Aprender através dos Média Escolares” 
e participou numa visita final do projeto com 
acompanhamento dos trabalhos de uma das escolas premiadas 
pelo projeto. 

 A conferência de fecho do Programa AdaPT teve lugar nos dias 
29 e 30 de novembro de 2017, no hotel Olissippo em Lisboa. 
Os trabalhos focaram-se nos principais resultados obtidos 
pelos oito projetos do programa AdaPT, seguindo-se mesas 
redondas em que promotores dos projetos, países doadores e 
outros países beneficiários do EEA Grants partilharam as suas 
de experiências. Foi ainda efetuada uma visita de campo 
temática. 

 Em 2017 foram elaborados os relatórios de avaliação dos 
projetos AdaPT com verificação das atividades e produtos 
finais (com exceção do projeto adaptIS que teve o relatório de 
avaliação concluído em 2016, ano da conclusão do projeto). 

5) Promover com a DGE os resultados do 
projeto Clima@EduMedia e avaliar 
proposta de extensão à escala nacional 

Entre outros produtos do projeto consta um relatório de Reflexão 
e Proposta de implementação nacional. 

Relatório 
Disponível no Anexo 
XVI 

 

6) Contribuir para a melhoria do 
conhecimento através de intervenções e 
publicações centradas no clima e 
adaptação às alterações climáticas em 
Portugal 

Durante o período 2017-2018: 
- o IPMA contabilizou 14 intervenções e publicações; 
- a APA (Departamento de Alterações Climáticas) contabilizou 
mais de duas dezenas de intervenções em sessões públicas 
nacionais e internacionais. 

Ver em baixo a lista de 
intervenções e 
publicações do IPMA. 

 

 

Lista de intervenções e publicações associadas à Linha de Ação #6 
Resumos: 
1) P. Viterbo, S. Gomes, R. Deus, M. Nogueira, J.M. Miranda, S. Antunes, A. Silva, M. Pazian, P. Miranda (2017). O Portal do Clima. APMG 2017-10º Simpósio de Meteorologia e Geofísica da APMG, Lisboa. 
2) Tânia de Moura Cota, Álvaro Silva (2017). Influência das alterações climáticas na produção hortofrutícola (comunicação oral por convite).TecFRESH2017 - IV Congresso Nacional de Fruticultura e Horticultura 

da CAP. 16 a 18 de Novembro de 2017, Santarém 
3) Tânia de Moura Cota, Álvaro Silva (2017). Influência das alterações climáticas na produção hortofrutícola (comunicação oral por convite). Jornadas técnicas da FRUTOESTE - cooperativa agrícola dos Horto-

fruticultores Do Oeste, c.r.l. 24 de Novembro de 2017, Azueira. 
4) Álvaro Pimpão Silva, Tânia Cota, Fátima Espírito Santo, Nuno Moreira (2017). Fenómenos extremos e precipitação intensa. 7.º Seminário APRH-Núcleo Regional Norte. 23 de março de 2017, V. N. Gaia. 
5) Antunes S., Marques J. (2017). Clima, variabilidade e alterações climáticas – Cenários – VIII Simpósio de Licenciatura em Ciências da Saúde, ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS & SAÚDE, Aula Magna da Faculdade de 

Medicina da Universidade de Lisboa. 
6) Vanda Pires, Tânia Cota, Álvaro Silva, Fátima E. Santo (2018). A seca de 2017 em Portugal continental - Análise e caraterização através de índices meteorológicos e hidrológicos. 14º Congresso da Água, 7 a 9 

de Março 2018, Évora. 
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7) Álvaro Pimpão Silva, Tânia Cota, Vanda Pires, Fátima Espírito Santo (2018). Fenómenos hidrológicos extremos: Precipitação, alterações observadas e cenários futuros. APRH – VI Jornadas dos recursos Hídricos. 
Barreiro, 10 de janeiro de 2018.  

8) Álvaro Pimpão Silva (2018). Alterações Climáticas Observadas e Clima Futuro. Seminário DGS: “A Adaptação às Alterações Climáticas no Setor Saúde”, a 20 de Novembro, em Lisboa. 
9) Álvaro Pimpão Silva, Fátima Espírito Santo (2018). Impactos da variabilidade e alterações climáticas. Agricultura Inteligente face ao Clima. Simpósio ANIPLA 2018. Coimbra, 27 de novembro de 2018. 
10) Tânia Cota, Álvaro Pimpão Silva, Fátima Espírito Santo, Vanda Pires, Natália Câmara (2018). Influência das alterações climáticas na produção hortofrutícola. ANP Pera Rocha, 06 de dezembro de 2018. 

Artigos em Revistas Nacionais: 
1) Tânia Cota, Vanda Pires, Álvaro Silva (2018). Influência das alterações climáticas na produção hortofrutícola Temperatura do ar e horas de frio - Alterações observadas no clima atual e cenários futuros. Artigo 

na Revista do Agricultor Nº254. CAP, janeiro/fevereiro 2018. 
2) Álvaro Silva, Tânia Cota, Vanda Pires (2018). Distribuição, variação e evolução da precipitação - Tendências observadas e cenários futuros. Artigo na Revista do Agricultor Nº255. CAP, maio/junho 2018 
3) Vanda Pires, Tânia Cota, Álvaro Silva (2018). Análise das situações de seca em Portugal continental - Cenários Climáticos. Artigo na Revista do Agricultor Nº256. CAP, maio/junho 2018. 
4) Vanda Pires, Tânia Cota, Álvaro Silva (2018). Alterações observadas no clima atual e cenários climáticos em Portugal continental – Influência no setor agrícola. Artigo na Revista Cultivar Nº 12. GPP, junho 2018. 
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Plano de implementação 

AT INTEGRAR A ADAPTAÇÃO NO 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Breve descrição dos trabalhos realizados Produtos finais 
Observações/Justificações de 

falta de desenvolvimento da ação 

1) Desenvolver uma base de dados para 
divulgação de boas práticas de adaptação 
às alterações climáticas 

A plataforma desenvolvida no projeto adaptIS consiste numa base 
de dados para divulgação de boas práticas de adaptação às 
alterações climáticas. Esta plataforma tem a particularidade de ser 
colaborativa permitindo assim a qualquer utilizador partilhar as 
suas boas práticas. 
Adicionalmente encontram-se em stand-by os trabalhos para 
desenvolvimento de uma base de dados sob gestão da DGT/APA 
necessitando para o efeito: 
a. definir, através de critérios objetivos, o que se entende por 
boas práticas de adaptação às alterações climáticas com 
expressão territorial em matéria de ordenamento do território; 
b. com base nos critérios definidos, proceder ao levantamento e 
avaliação de exemplos de opções e/ou medidas de adaptação com 
expressão territorial (i.e. infraestruturas). 
c.avaliar de que forma se procederá à disponibilização e 
comunicação da informação recolhida, através de eventual ligação 
com a futura plataforma nacional de adaptação. 

Plataforma adaptIS 

Prioridade dada aos trabalhos do 
PNPOT 

2) Promover e acompanhar candidaturas 
às linhas de financiamento POSEUR para 
a elaboração de planos municipais, 
intermunicipais e regionais de adaptação 
às alterações climáticas 

Enquanto coordenadora geral da ENAAC, a APA apreciou as 
candidaturas enquadradas nos avisos dedicados à adaptação às 
alterações climáticas no sentido de emitir parecer que confirme a 
orientação das operações para a adaptação às alterações 
climáticas, um dos critérios de elegibilidade das candidaturas. 
Dos avisos dedicados à elaboração de planos municipais, 
intermunicipais e regionais de adaptação às alterações climáticas 
constatou-se que quase todas as regiões intermunicipais em 
Portugal receberam financiamento PO SEUR, nomeadamente: Alto 
Minho, Cávado, Ave, Alto Tâmega, Área Metropolitana do Porto, 
Tâmega e Sousa, Douro, Viseu Dão Lafões, Beiras e Serra da 
Estrela, Região de Coimbra, Médio Tejo, Oeste, Lezíria do Tejo, 
Área Metropolitana de Lisboa, Alentejo Central, Baixo Alentejo, 
Algarve. Além disso, três das seis regiões das comunidades 
intermunicipais apesar de não estarem contempladas nesta lista 
estão abrangidas num âmbito geográfico diferente, são os casos 
das duas associações de municípios Terra Quente Transmontana e 

  

http://adaptis.uc.pt/
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Terra Fria do Nordeste Transmontano (abrangem a região 
intermunicipal das Terras de Trás-os-Montes) e a Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (abrange as 
comunidades intermunicipais do Alto Alentejo, Alentejo Central, 
Alentejo Litoral e Baixo Alentejo). Ficam portanto a faltar as 
regiões de Aveiro, Leiria e Beira Baixa para ter todo o território 
nacional abrangido por planos de adaptação à escala 
intermunicipal/regional. Adicionalmente seis municípios 
receberam também financiamento PO SEUR para desenvolver 
planos municipais de adaptação, designadamente: Águeda, 
Alfândega da Fé, Faro, Ílhavo, Lagos e Leiria. 
Aguarda-se ainda a conclusão destes projetos e a aprovação 
formal dos planos elaborados. 

3) Mapeamento dos perigos com origem 
climática 

Os trabalhos neste âmbito foram essencialmente desenvolvidos à 
escala municipal e intermunicipal/regional no contexto da 
elaboração de estratégias e planos de adaptação às alterações 
climáticas. À escala nacional os perigos com origem climática são 
resumidamente descritos no PNPOT e no P3AC. 
O financiamento POSEUR permitiu ainda a elaboração de 
cartografia sobre riscos climáticos em 2 municípios (Lisboa e Vila 
Velha de Ródão) e 5 Comunidades Intermunicipais (Terras de Trás-
os-Montes, Ave, Alto Tâmega, Viseu Dão Lafões, Região de 
Coimbra). 
Brevemente terá ainda início um projeto dedicado à avaliação de 
vulnerabilidades do território à escala nacional no contexto do 
Programa "Ambiente, Alterações Climáticas e Economia de Baixo 
Carbono" no âmbito dos EEA Grants 2014-2021, ainda em fase de 
conceção. 

Programa Nacional da 
Politica de 
Ordenamento do 
Território 
 
Programa de Ação para 
Adaptação às 
Alterações Climáticas 
(versão para Consulta 
pública) 

 

4) Elaboração de estratégias municipais 
de adaptação às alterações climáticas 

Houve um relevante progresso a este nível com diversas 
estratégias e planos de adaptação às alterações climáticas 
desenvolvidos à escala municipal e intermunicipal/regional. Nesse 
percurso foi marcante o projeto ClimAdaPT.Local, concluído em 
2016, que produziu materiais de apoio à produção destes 
instrumentos estratégicos, em complemento de ações de 
capacitação e apoio direto à elaboração de 27 estratégias 
municipais. Por sua vez a dinâmica iniciada por este projeto 
ganhou escala através do PO SEUR que veio a financiar a 

Levantamento 
realizado no âmbito 
dos trabalhos da 
alteração do PNPOT 
(dados a dezembro de 
2017) 

  

http://pnpot.dgterritorio.pt/documentos
http://pnpot.dgterritorio.pt/documentos
http://pnpot.dgterritorio.pt/documentos
http://pnpot.dgterritorio.pt/documentos
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
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elaboração de 6 planos municipais, 17 intermunicipais, 2 planos 
de associações de municípios, e 1 plano regional de adaptação às 
alterações climáticas. Constatou-se que, a nível de Portugal 
Continental, apenas as regiões de Aveiro, Leiria e Beira Baixa não 
se encontram abrangidas por planos de adaptação à escala 
intermunicipal/regional. 
Em acréscimo a estes números contam-se outras iniciativas 
pontuais de municípios em desenvolver estratégias e planos de 
adaptação (e.g. Plano de Ação para a Adaptação às Alterações 
Climáticas – Cascais 2030), alguns deles registados na plataforma 
do Pacto de Autarcas para o Clima e Energia. 
Enquadrado no Programa "Ambiente, Alterações Climáticas e 
Economia de Baixo Carbono" no âmbito dos EEA Grants 2014-
2021 terá lugar um projeto dedicado à elaboração de estratégias 
municipais de pelo menos mais 30 municípios e à integração da 
adaptação nos Instrumentos de Gestão Territorial e outros 
instrumentos. 

5) Elaborar guião com orientações 
técnicas com vista a assegurar a 
integração da adaptação às alterações 
climáticas nos exercícios de planeamento 
(e.g. PROT) e nos instrumentos de gestão 
territorial, tirando partido da experiência 
dos projetos AdaPT 

No âmbito do projeto ClimAdaPT.Local foi publicado o manual 
“Linhas orientadoras para a integração da adaptação no 
planeamento municipal” (Dias et al., 2017). A DGT tem em curso a 
revisão, compilação e atualização desse guião, prevendo-se a sua 
conclusão no 1º semestre de 2019. 
 

Linhas orientadoras do 
ClimAdaPT.Local 

Prioridade dada aos trabalhos do 
PNPOT 

6) Identificação de medidas a incluir no 
Plano de Ação do PNPOT que integrem a 
componente de adaptação às alterações 
climáticas 

Ao longo dos trabalhos técnicos e dos seminários realizados no 
âmbito do processo de alteração do PNPOT, a temática das 
alterações climáticas teve uma presença significativa, sendo 
considerado que no quadro do diagnóstico deveria ser abordada 
de forma integrada nos diferentes temas caracterizados, não só 
do domínio ambiental como dos domínios social e económico. 
Para suportar o significado das alterações climáticas para o 
território e para as tendências de evolução dos diversos domínios 
abordados no diagnóstico, procurou-se avaliar o impacte dos 
cenários globais aplicados ao território nacional, procurando ter 
indicação do sentido que tomam algumas variáveis no território 
(com diferentes níveis de incerteza consoante as opções dos 

Programa Nacional da 
Politica de 
Ordenamento do 
Território 
 

  

https://www.pactodeautarcas.eu/
http://climadapt-local.pt/wp-content/uploads/2017/05/Linhas-Orientadoras.pdf
http://climadapt-local.pt/wp-content/uploads/2017/05/Linhas-Orientadoras.pdf
http://pnpot.dgterritorio.pt/documentos
http://pnpot.dgterritorio.pt/documentos
http://pnpot.dgterritorio.pt/documentos
http://pnpot.dgterritorio.pt/documentos
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cenários, os modelos aplicados, e a escala a que se faz a 
territorialização)1. 
A temática da adaptação foi assumida como transversal / não 
sectorial no quadro do PNPOT, tendo sido desenvolvida: 

 No Diagnóstico, de forma integrada com os diversos sectores 
temáticos2, identificando-se o impacte presente e potencial 
das alterações climáticas sobre o sector e as tendências 
esperadas; 

 No desenvolvimento da Estratégia, as mudanças ambientais e 
climáticas foram uma das 4 mudanças críticas e forças de 
tendência analisadas, concorrendo para a identificação dos 
desafios territoriais que constituem as linhas de orientação 
estratégica do Programa; 

 As alterações climáticas foram consideradas no desenho do 
mapa de vulnerabilidades críticas que integra o Modelo 
Territorial do PNPOT, nomeadamente para o mapeamento da 
suscetibilidade à inundação fluvial e costeira e perigosidade de 
incêndio rural, com base em estudos específicos da FCUL e 
projeto CIRAC. 

 As medidas constantes do Programa de Ação integram, quando 
pertinente, a consideração dos objetivos de adaptação às 
alterações climáticas (alinhados com a ENAAC 2020), 
particularmente no domínio natural (1.1 – recurso água, 1.2 – 
recurso solo; 1.3. – biodiversidade; 1.4 paisagem; 1.6 – 
floresta; 1.9 – ambiente urbano e espaço público) e uma 
medida específica orientada para a prevenção dos riscos e 
adaptação do território às alterações climáticas (1.7). Nos 
restantes domínios foi também integrada a necessária 
consideração da adaptação às alterações climáticas, 
designadamente: 

o Domínio Social: 2.2. – habitação;  
o Domínio económico: 3.1 – agricultura; 3.3 – turismo; 

3.12 – silvicultura; 

                                                           
1 Fontes de informação: Portal do Clima; estudos SIAM I e SIAM II; projetos AdaPT; projeto CIRAC; FCUL - Instituto Dom Luiz e CE3C. 
2 Em particular nos vários temas dos capítulos Recursos naturais e sustentabilidade ambiental e Agricultura, floresta e atividades no espaço rural. 
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o Domínio da conetividade: 4.1 – infraestruturas 
ambientais e de energia; 4.2 – conetividade ecológica; 
4.4 – infraestruturas de transporte; 

o Domínio da governança: 5.1 – informação geográfica; 5.5 
– soluções inovadoras; 5.7 – política urbana 
colaborativa; 5.8 – articulação rural-urbana; 5.8 – 
articulação interurbana e de subsistemas territoriais 

 A adaptação às alterações climáticas é referida nas Diretrizes 
para os programas e planos intermunicipais, programas 
regionais de ordenamento do território, planos diretores 
municipais, planos de urbanização e planos de pormenor. 

7) Em articulação com a ação 3 da FI2, 
propor termos de referência de 
programas de candidaturas de projetos 
de adaptação para implementar ações 
decorrentes de planos municipais a ser 
financiado por fontes de financiamento a 
identificar 

Foi preparado o 1º aviso do Fundo Ambiental dedicado à 
adaptação (Aviso n.º 2434/2018). O seu objetivo geral incidiu na 
implementação de medidas de adaptação previstas nas 
Estratégias e Planos Municipais, Intermunicipais ou Regionais de 
Adaptação em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores.  
Encontra-se também em curso a elaboração do Programa de Ação 
para as Alterações Climáticas (P-3AC) que esteve em processo de 
consulta pública até 28/11/2018. Entre outros contributos do GC 
ENAAC, o P-3AC teve por base as medidas elencadas nas 
Estratégias Municipais de Adaptação às Alterações Climáticas. 
Assim, prevê-se que este instrumento seja capaz de orientar o 
financiamento em matéria de adaptação em linha com o 
sinalizado pelos Municípios e setores que integram a ENAAC. 

Aviso n.º 2434/2018 
 
Programa de Ação para 
Adaptação às 
Alterações Climáticas 
(versão para Consulta 
pública) 

  

  

https://dre.pt/pesquisa/-/search/114735619/details/normal?l=1
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2352
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Plano de implementação 

AT INTEGRAR A ADAPTAÇÃO NA GESTÃO 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Breve descrição dos trabalhos realizados Produtos finais 

Observações/Justificações de 
falta de desenvolvimento da ação 

1) Elaboração dos Planos de Gestão de 
Região Hidrográfica (PGRH) 

O 2º ciclo dos PGRH foi publicado em 2016 e as medidas previstas 
encontram-se em fase de implementação. Em dezembro de 2018 
foram produzidos os relatórios de Avaliação Intercalar da 
Implementação das Medidas do 2º ciclo dos PGRH – os quais foram 
reportados à Comissão – onde se encontra o ponto de situação da 
execução das medidas.  
Iniciou-se o 3º ciclo de planeamento (2022-2027) com a elaboração 
do Calendário e Programa de Trabalhos da 1.ª Fase que foi 
colocado a participação pública por um período de 6 meses. Neste 
3ºciclo será integrado o trabalho que tem sido desenvolvido na 
ENAAC, nomeadamente o relatório elaborado da Área Temática: 
Integrar a Adaptação na Gestão dos Recursos Hídricos, em agosto 
de 2018, onde estão apresentados os cenários futuros de oferta e 
procura de água. 

Relatórios de Avaliação 
Intercalar da 
Implementação das 
Medidas do 2º ciclo dos 
PGRH  
 
Calendário e Programa 
de Trabalhos da 1.ª 
Fase do 3º ciclo de 
planeamento (2022-
2027) (em consulta 
pública aqui) 
 
Relatório da Área 
Temática: Integrar a 
Adaptação na Gestão 
dos Recursos Hídricos 
de agosto de 2018 
Disponível no Anexo 
XVII 

 

2) Elaboração dos Planos de Gestão dos 
Riscos de Inundação (PGRI) 

No final do ano de 2016 foram publicados os primeiros PGRI, 
atualmente em vigor e até 2021. Neste primeiro ciclo de 
desenvolvimento destes planos não foram contempladas medidas 
em função dos riscos associados a alterações climáticas. 
 
Em 2018 tiveram início aos trabalhos de implementação do 
segundo ciclo dos PGRI, nos quais serão considerados potenciais 
efeitos determinados por alterações climáticas. Estes efeitos são 
considerados desde logo na identificação das Áreas de Risco 
Potencial Significativo de Inundação e os cenários de AC serão 
integrados na cartografia de risco a produzir em 2019.  
Todos estes procedimentos incluem agora também riscos de 
associados a inundações com origem costeira, quer por galgamento 
quer por subida de nível do mar. 

 As inundações de origem fluvial ou 
pluvial são determinadas por 
eventos climáticos extremos; este 
tipo de eventos são de difícil 
caracterização no âmbito da 
simulação climática, facto que se 
traduz em dificuldades 
significativas na caracterização de 
impactes de AC na intensidade e 
frequência dos mesmos. Estas 
dificuldades, tendo em conta a 
novidade que constituí, a nível 
europeu, a implementação da 
Diretiva das Inundações, 

https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1521
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1521
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1521
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1521
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1521
http://participa.pt/consulta.jsp?loadP=2463
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As medidas que vierem a ser incluídas nos PGRI de segundo ciclo 
(em 2021) incluirão assim, sempre que adequado, medidas de 
adaptação climática tendo em conta a necessidade de redução do 
risco de inundações. 

justificaram que a maioria dos 
Estados-membros da EU não 
tenham contemplado 
metodologias relativas a 
adaptação a alterações climáticas.  
O desenvolvimento dos trabalhos 
de segundo ciclo terá 
necessariamente que contemplar 
essas metodologias. 

3) Elaboração do Plano Nacional da Água 
(PNA) 

O PNA foi publicado em 2016, sendo um documento estratégico 
que apresenta um diagnóstico a nível nacional baseado nos PGRH 
e que dá orientações para ciclo seguinte de planeamento dos 
PGRH, onde as medidas são vertidas e operacionalizáveis, assim 
durante este período 2016-2018 não houve novos 
desenvolvimentos. 

  

4) Desenvolvimento de indicadores 
relativos aos recursos hídricos para os 
cenários climáticos desenvolvidos pelo 
IPMA no âmbito do Projeto Portal do 
Clima à escala geográfica das regiões 
hidrográficas 

Durante o ano de 2018 foi implementado um modelo de 
precipitação-escoamento para todo o território continental, para 
cálculo de escoamentos mensais em regime natural (não 
regularizado). Este modelo foi implementado e avaliado para o 
período de referência de 1960-1990, tendo sido também calculadas 
previsões de escoamento, até ao ano 2100, para todo o território 
continental e para cada região hidrográfica, em função dos 
resultados de simulação climática disponíveis através do Portal do 
Clima e de acordo com os dados relativos ao ensemble de modelos 
climáticos. 
Os resultados deste trabalho constam do relatório elaborado no 
âmbito do AT RH da ENAAC, em agosto de 2018, o qual foi enviado 
a todos os membros do GC ENAAC 2020 para contributos, tendo 
sido apresentado na reunião da ENAAC a 22/11/2018. Estes 
resultados correspondem aos cenários de oferta (disponibilidades 
hídricas futuras) e integram o capítulo referente aos cenários 
futuros. 

Relatório da Área 
Temática: Integrar a 
Adaptação na Gestão 
dos Recursos Hídricos 
de agosto de 2018 
Disponível no Anexo 
XVII 
 

 

5) Colaborar na elaboração de um Plano 
de Adaptação para o setor das águas de 
abastecimento em parceria com o Grupo 
Águas de Portugal 

Desde o ano de 2017 têm vindo a ser realizadas múltiplas reuniões 
de trabalho com o Grupo Águas de Portugal, tendo em vista a 
articulação de metodologias para a caracterização de cenários de 
oferta sobre disponibilidade hídrica futura, em Portugal 
Continental e de procura em termos das suas origens de água para 

Apresentação da AdP 
na reunião de 
22/11/2018 
Disponível no Anexo 
XVIII 
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abastecimento público. No ano de 2018 foram apresentados os 
resultados de disponibilidade hídrica futura em regime natural, à 
escada da região hidrográfica, e os cenários de procura com 
simulação dos volumes captados mensais de 2017 a 2040 por 
origem de água. 
Os resultados deste trabalho foram apresentados na reunião da 
ENAAC a 22/11/2018. 

6) Elaboração de um Plano de Adaptação 
para os restantes setores económicos 
(agricultura, pecuária, industria, incluindo 
as agroindústrias, turismo e energia) em 
parceria com os stakeholders respetivos 

A criação da AT RH no âmbito da ENAAC 2020 visa, entre outros 
objetivos, promover a avaliação setorial e a articulação 
intersectores dos principais constrangimentos e oportunidades 
para a adaptação relacionados com a gestão dos recursos hídricos. 
É assim que os trabalhos nesta AT se centram nas atividades 
acordadas no GC ENAAC 2020, que incluem designadamente a 
elaboração de um Plano de Adaptação para os diversos setores 
económicos. Nesse sentido compete à APA elaborar as estimativas 
de disponibilidades hídricas com base nos cenários climáticos 
(estimativas de “oferta” do recurso), a que se complementariam as 
estimativas de “procura” setoriais, com vista à sua compatibilização 
e minimização de eventuais conflitos entre setores.  
No relatório elaborado pela AT RH, referido anteriormente no 
ponto 1, estão descritos os cenários de procura que constam no 2º 
ciclo dos PGRH (2016-2021) e que servem de referência para 
discussão com os setores económicos, em termos de validação 
destes cenários prospetivos desenvolvidos no 2º ciclo dos PGRH 
para o horizonte 2027 e uma análise prospetiva para 2033 a nível 
regional, e que irá constar no 3º ciclo dos PGRH. 
 
O GT AGRI apresentou um documento AGRI-ADAPT_2020 em 
março de 2018, tendo-se realizado uma análise e elaborado um 
parecer que foi remetido à DGADR e GPP em agosto. 
Um dos aspetos salientados neste parecer foi exatamente o 
referido Plano de Adaptação para os diversos setores económicos, 
com vista à compatibilização e minimização de eventuais conflitos 
entre setores, questionando-se deste modo as opções identificadas 
no AGRI-ADAPT, sem que esta avaliação esteja concluída. 
Outro aspeto relevante foi o facto dos objetivos e medidas 
propostas se centrarem na componente da oferta, ou seja, 

Relatório da Área 
Temática: Integrar a 
Adaptação na Gestão 
dos Recursos Hídricos  
Disponível no Anexo 
XVII 
 

Este documento deveria se centrar 
em medidas do lado da procura, 
nomeadamente incorporar mais 
ações ao nível do uso eficiente da 
água (menos perdas de água e 
métodos de rega mais eficientes), 
da adequação da rega às reais 
necessidade de água, culturas 
adaptadas ao stress hídrico e 
origens de água alternativas, como 
seja, a reutilização de águas 
residuais urbanas. 
 
As medidas do lado da oferta serão 
da responsabilidade da APA e 
serão ponderadas após a 
elaboração do Plano de Adaptação 
na Gestão dos RH, devendo ser um 
documento pró-ativo, equilibrado 
e gestor de conflitos, com medidas 
concretas que satisfaçam a todos 
numa ótica de sustentabilidade 
ambiental, onde deverá ser 
assegurado a compatibilização de 
usos num quadro de maior 
escassez do recurso previsível no 
futuro, o que implica que as 
utilizações dos diversos sectores 
devem ser ajustadas ao novo 
quadro. 
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“obrigar” a garantir e reforçar as disponibilidades hídricas sendo 
este um recurso escasso e com tendência para ser cada vez mais 
diminuto, e não se prevendo, do lado da procura, medidas de 
adaptação às alterações climáticas, até pelo contrário, uma vez que 
propõem “Avaliar a possibilidade de conversão de culturas de 
sequeiro para regadio em contexto de alterações climáticas”, ou 
seja, não haverá precipitação suficiente para as culturas de 
sequeiro mas existirá água para regar culturas de regadio. 
Neste sentido, e à semelhança do trabalho desenvolvido com o 
Grupo AdP, foram desenvolvidas reuniões com a DGADR e GPP com 
vista à articulação de metodologias para a avaliação das 
disponibilidades e necessidades de água para o setor agrícola, 
sendo ainda um trabalho ongoing.  

 

7) Desenvolvimento de metodologia para 
estimativa dos custos incrementais ao 
investimento associado às alterações 
climáticas 

Linha de ação não iniciada.  Esta ação é de grande complexida-
de face á dificuldade de separar os 
custos totais de investimento das 
medidas relativamente aos custos 
incrementais apenas associados às 
alterações climáticas, uma vez que 
muitas das medidas têm múltiplos 
objetivos, sendo a adaptação às 
alterações climáticas um deles. 
De qualquer forma, e após a análi-
se que foi realizada na avaliação 
intercalar da implementação das 
medidas, estamos mais habilitados 
a desenvolver uma metodologia 
para esta estimativa. Para o efeito 
o projeto planeado para avaliação 
de vulnerabilidades do território à 
escala nacional no âmbito dos EEA 
Grants 2014-2021 preverá uma 
componente dedicada 
precisamente à estimativa dos 
custos incrementais ao 
investimento associado às 
alterações climáticas. 
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8) Identificar projetos de RH financiados 
pelo POSEUR com contributo para a 
adaptação 

Além das medidas previstas nos PGRI (ver ponto 9) são de referir 
outras medidas financiadas pelo POSEUR para minimizar o risco em 
áreas de inundação e que potenciam maior resiliência face a 
alterações climáticas: 
• Medida – “Intervenções estruturais de desobstrução, 

reabilitação fluvial e contenção de cheias, em zonas de 
inundações frequentes e danos elevados em Amarante” 
promovido pelo município de Amarante; 

• Medida – “Mitigação dos Efeitos das Cheias em Águeda” e 
Medida “ Intervenções Estruturais para o Controlo de Cheias em 
Águeda” promovido pelo município de Águeda 

• Medida - “Intervenção no leito abandonado do rio Mondego” 
promovido pelo município de Montemor-o-Velho; 

• Medida – “Intervenção no Rio Ega a Montante da Ponte de 
Casével até à Ponte da Ega” promovido pelo município de 
Condeixa-a-Nova 

• Medida – “Reabilitação do Troço Urbano da Ribeira de 
Monchique” promovido pelo município de Monchique. 

  

9) Implementar as medidas de adaptação 
definidas nos PGRH e PGRI  

Como referido no Ponto 2, no 1.º ciclo de planeamento dos PGRI 
não foram definidas medidas que especifiquem ações de 
adaptação climática; não obstante, alguns dos projetos previstos, 
em função das suas características, podem vir a incluir essa 
perspetiva durante o seu desenvolvimento. Para o efeito será 
essencial que os pareceres emitidos pela APA traduzam essa 
perspetiva e assim determinem a necessidade de inclusão de 
metodologias que contemplem adaptação climática. 
No final do ano de 2018 a taxa de conclusão das medidas previstas 
é de cerca de 6% (estando decorrido menos de 1 terço do ciclo de 
planeamento), no cumprimento do cronograma previsto em 
meados de 2017 para cada uma das medidas definidas nos PGRI. 
Estão atualmente em desenvolvimento relatórios de avaliação da 
implementação das medidas previstas, a ser concluídos em janeiro 
de 2019. 
Em relação ao eixo II do POSEUR existem medidas do PGRI relativas 
à prevenção e gestão de riscos de inundações que foram 
financiadas, num total de 11 medidas, salientando-se as seguintes 
medidas pela sua importância: 

Relatórios de Avaliação 
Intercalar da 
Implementação das 
Medidas do 2º ciclo dos 
PGRH  
 

 

https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848


    Anexo I - 21 

 SVARH reforço - medida de reforço da capacidade de 
monitorização de situações climáticas extremas, para gestão 
operacional, aviso e alerta de situações de risco de cheia; 

 No âmbito do PGRI da RH5 - “Controlo Sustentável de Cheias na 
Ribeira da Póvoa, Rio de Loures” que visa contribuir de forma 
direta para a qualificação territorial, para a otimização de um 
conjunto de infraestruturas e para a melhoria da qualidade de 
vida das populações, tendo subjacente toda uma política de 
adaptação as alterações climáticas e de prevenção e gestão de 
riscos. 

 No âmbito do PGRI da RH5 – “Regularização Fluvial e Controlo 
de Cheias da Ribeira do Prior Velho, no município de Loures” 
para minimizar a ocorrência de inundações na zona urbana de 
Sacavém. 

Financiadas pelo Fundo Ambiental são de referir os projetos 
candidatados segundo o Aviso “Adaptação do Território às 
Alterações Climáticas – Recursos Hídricos” para apoiar projetos de 
adaptação às alterações climáticas na área dos recursos hídricos. 
Este aviso teve candidaturas aprovadas para os Municípios do 
Porto, Vila Real, Olhão e São Pedro do Sul. 
No que se refere 2º ciclo dos PGRH, existe uma medida concreta 
sobre adaptação que é a medida PTE5P02M02_RH - 
Acompanhamento da implementação da Estratégia Nacional de 
Adaptação aos Impactos das Alterações Climáticas relacionados 
com os Recursos Hídricos (ENAAC-RH), inserida no programa de 
medidas PTE5P02 - Adaptação às mudanças climáticas, tem sido 
executada em contínuo no âmbito do acompanhamento dos 
trabalhos e dos progressos alcançados descritos anteriormente. 
Quanto a outras medidas que de forma mais direta ou indireta 
contribuem também para adaptação das alterações climáticas, o 
seu estado de execução está descrito nos relatórios de Avaliação 
Intercalar da Implementação das Medidas do 2º ciclo dos PGRH que 
foram elaborados em dezembro de 2018. 
No âmbito desta avaliação, destacam-se as medidas 
PTE2P01M02_RH - Incentivar uma gestão mais eficiente da água e 
PTE2P01M13_SUP_RH - Promover a reutilização de águas residuais 
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urbanas tratadas e de águas pluviais, que são de adaptação e se 
encontram em execução. 
Outras medidas de adaptação em implementação, e relacionadas 
com financiamento comunitário do PDR2020: 

 PTE2P01M01_RH - Melhorar a gestão da água e promover a 
eficiência da sua utilização no regadio integrada na Ação 7.5. Uso 
Eficiente da Água e na Operação 3.4.1. Desenvolvimento do 
Regadio Eficiente e na Operação 3.4.2. Melhoria da Eficiência dos 
Regadios Existentes; 

 PTE3P02M02_SUP_RH - Instalar, manter e recuperar galerias 
ripícolas e erradicar espécies invasoras lenhosas em áreas 
florestais e agroflorestais integrada na Operação 7.10.2. 
Manutenção e Recuperação de Galerias Ripícolas e na Operação 
7.11.1. Investimentos não produtivos, que permite maior 
escoamento fluvial evitando obstrução de linhas de água com a 
consequente diminuição da secção de vazão, minimizando assim 
os efeitos das inundações; 

 PTE5P01M02_RH - Promover a silvicultura sustentável integrada 
na Ação 8.1. Silvicultura Sustentável onde se encontram os 
projetos relacionados com os incêndios; 

 PTE5P04M01_RH - Promover a conservação do solo integrada na 
Ação 7.4. Conservação do Solo, que permite diminuir a erosão do 
solo e assim evitar o arrastamento de sedimentos para as linhas 
de água com a consequente diminuição da secção de vazão, 
permitindo minimizar os efeitos das inundações. 

 


